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DECISÃO 

 
 
 Trata-se de recurso especial, tempestivo, com fundamento 

no artigo 105, III, “a”, da Constituição da República, interposto contra acórdão proferido 
pela Segunda Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, a fls. 40/54, assim ementado: 

 
“EMENTA. DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGOS 

33, CAPUT E 35, CADA UM C/C 40, IV, DA LEI 11.343/06, EM 

CONCURSO MATERIAL. I. Caso em exame Sentença que condenou 

o ora Apelante por infração aos artigos em epígrafe, fixando as 

penas em 14 anos de reclusão e 1.867 DM, no menor valor legal, em 

regime inicial fechado. I. Questão em discussão. APELO 

DEFENSIVO II.1. Preliminares Nulidade da prova colhida, em 

razão da violação de domicílio. II.2. Mérito II.2.1. Absolvição do 

crime de associação para o tráfico, por fragilidade probatória. 

Ausência de permanência e estabilidade. II.2.2. Exclusão da causa 

de aumento do artigo 40, IV, da Lei 11.343/06. II.2.3. Fixação das 

penas-base nos mínimos legais ou a exasperação de 1/8 para cada 

elemento negativamente valorado. II.2.4. Aplicação da causa de 

diminuição de pena pelo artigo 33, §4°, da Lei 11.343/06. III. Razões 

de decidir III.1. Preliminares. Rejeição. Os depoimentos dos 

Policiais (dotados da presunção relativa de legalidade/legitimidade, 

a teor da Súmula nº 70, desse Tribunal de Justiça), corroborados 

pelas imagens registradas pelas câmeras por eles utilizadas, 

confirmaram que a realização de busca/revista na residência do Réu 

ocorreu mediante o consentimento de sua tia e residente no local, 

não configurando, portanto, qualquer violação da garantia 

constitucional da inviolabilidade do domicílio. III.2. Mérito III.2.1. 

Induvidosas a materialidade e a autoria do crime de associação 

para o tráfico ilícito de drogas, não há amparo à absolvição. A 

segura prova oral produzida, a quantidade e variedade de drogas 

apreendidas, dentre elas a cocaína, com alto poder estupefaciente, 

sua forma de acondicionamento, prontas para a venda, contendo 

inscrição alusiva à facção criminosa “Comando Vermelho”, 

somados às demais circunstâncias da prisão e às apreensões de 
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arma de fogo e munições na posse do Réu, indicam destinavam-se 

elas ao tráfico ilícito, havendo elementos suficientes a evidenciar 

prévio esquema para a comercialização ilegal das drogas, com 

intenção de permanência e estabilidade. As evidências mencionadas 

comprovam a existência de uma verdadeira affectio societate entre 

o Réu e terceiros ainda não identificados, para o citado comércio, 

consubstanciada na convergência de vontade de se unirem, de forma 

reiterada ou não, com a finalidade de exercê-lo, pelo que se mantém 

a Sentença, no ponto. Incidência da Súmula 70, desse Tribunal de 

Justiça. III.2.2. A prova oral colhida e as peças técnicas acostadas 

aos Autos, apontando a apreensão, no mesmo contexto fático, de 

uma arma calibre .38 e seis munições intactas, indicam o emprego 

desses artefatos nas atividades ilícitas de associação para o tráfico, 

das quais o Réu se valia, impossibilitando o afastamento da causa 

especial de aumento de penas do artigo 40, IV, da Lei 11.343/06. 

III.2.3. Em observância às diretrizes do artigo 59, do Código Penal, 

preconizando a culpabilidade, a personalidade e a conduta social 

do Réu, justifica-se a fixação das penas-base, acima do mínimo 

legal, no patamar fixado na Sentença. III.2.4. Impossibilidade de 

aplicação da causa de diminuição do artigo 33, §4º, da Lei 

11.343/06. O mencionado dispositivo é claro quanto aos requisitos 

para operar-se a redução das penas, referindo-se, não somente, à 

primariedade e bons antecedentes do Réu, mas, também, ao seu não 

envolvimento em atividade ou organização criminosa. No caso, além 

de ser reincidente, também se o condenou por infração ao artigo 35, 

da Lei 11.343/06, porquanto se evidenciou o seu envolvimento em 

atividade criminosa, circunstância incompatível com um agente 

iniciante no nefasto comércio, ou com traficante eventual. IV. 

Dispositivo RECURSO DESPROVIDO” 

 

Inconformado, o recorrente interpôs recurso especial, 
alegando violação ao artigo 35 da Lei 11.343/06, ao artigo 59 do CP e aos artigos 157 e 
386, VII do CPP. (fls. 73/86) 

 
Foram apresentadas as contrarrazões a fls. 92/104. 

 
É o Relatório. Decido. 

 
O acórdão, soberano na análise dos fatos narrados no 

processo, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo e manteve a 
condenação do recorrente em razão da prática dos crimes tipificados nos artigos 33, 
caput e 35, c/c o artigo 40, IV, da Lei 11.343/06, n/f artigo 69 do CP, às penas de 14 anos 
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de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 1.867 dias-multa, à razão 
unitária mínima legal. 

 
No que tange aos pedidos do recorrente, em especial, o de 

absolvição, de violação domiciliar e o de afastamento da causa de aumento de 
pena relativa ao emprego de arma importariam no revolvimento do conteúdo fático 
probatório do processo. Inexistindo arbitrariedade ou manifesta ilegalidade, é vedado às 
instâncias recursais superiores o reexame de provas, consoante a pacífica jurisprudência 
do STJ. Veja-se: 

 
“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM 

MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA 

PROVA. NÃO INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 

PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 

RECURSO DESPROVIDO.  

I. CASO EM EXAME  

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais que reduziu a pena do recorrente 

condenado por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006) para 6 anos e 8 meses de reclusão, além de 666 dias-

multa. A defesa aponta nulidade das provas obtidas mediante busca 

domiciliar sem mandado judicial e pleiteia a aplicação da causa de 

diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO  

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar a legalidade da 

busca domiciliar realizada sem mandado judicial com base em 

denúncia anônima e fundadas razões; e (ii) analisar a possibilidade 

de aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 

4º, da Lei n. 11.343/2006.  

III. RAZÕES DE DECIDIR  

3. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e do 

Superior Tribunal de Justiça exige, para a validade da busca 

domiciliar sem mandado, a demonstração de fundadas razões que 

indiquem a ocorrência de situação flagrancial no interior do imóvel, 

em conformidade com o entendimento firmado no Tema 280 da 

Repercussão Geral (STF, RE 603.616/RO). 

4. No caso concreto, as instâncias ordinárias reconheceram a 

existência de elementos que configuram as fundadas razões, quais 

sejam, denúncia anônima especificada, conhecido envolvimento 

prévio do recorrente em esquema de tráfico, odor de maconha 

percebido pelos policiais vindo do interior do imóvel, além de 
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autorização do réu para a entrada no domicílio. Esses fatores 

justificaram o ingresso dos policiais e a apreensão realizada.  

5. Na espécie, foram indicados elementos concretos para justificar 

o afastamento da minorante pelas instâncias de origem, 

evidenciados na apreensão de 24,302kg de maconha, bem como nas 

circunstâncias concretas dos autos, reveladas na “arrecadação de 

anotações típicas da contabilidade do tráfico de drogas, bem como 

pela circunstância de se encontrar o tóxico estocado em imóvel 

especialmente alugado para tal fim, tudo a indicar, pois, o 

envolvimento do apelante com organização dedicada ao tráfico”, de 

modo que o acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta 

Corte Superior.  

6. A revisão das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem 

quanto à legalidade da prova e à inaplicabilidade da minorante 

demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede 

de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.  

IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 

EXTENSÃO, NEGADO-LHE PROVIMENTO.” 

(Recurso Especial nº 2132615 – MG, Relatora Ministra Daniela 

Teixeira, Data de julgamento 18.02.2025, DJEN 25.02.2025) 

 

“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAS PESSOAL E 

DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS. 

LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. PLEITO DE 

DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE DROGAS. 

IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA NAS 

PROVAS DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.  

I. CASO EM EXAME  

1. Recurso interposto por GABRIEL HENRIQUE FERREIRA DOS 

SANTOS contra acórdão que deu parcial provimento ao recurso. A 

defesa alega violação dos arts. 156, 157 e 386 do CPP e 33, §3º, 

sustentando a ilegalidade das buscas pessoal e domiciliar realizadas 

pela polícia militar, requerendo a anulação da prova obtida e a 

absolvição dos recorrentes ou a desclassificação para o delito 

previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO  

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se as buscas 

pessoal e domiciliar realizadas pela polícia militar foram 

legalmente justificadas por fundadas razões, aptas a configurar 

justa causa para a intervenção estatal, ou se houve violação de 

direitos fundamentais; e (ii) se há insuficiência probatória para 
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sustentar a condenação do recorrente pelo crime de tráfico de 

drogas ou se é caso de desclassificar a conduta para uso de drogas.  

III. RAZÕES DE DECIDIR  

3. O STF, no Tema n. 280 de repercussão geral (RE 603.616/RO), 

firmou entendimento de que a validade da busca pessoal e do 

ingresso em domicílio sem mandado judicial depende da existência 

de fundadas razões que indiquem situação flagrancial.  

4. O Tribunal de origem concluiu pela legalidade da busca, com 

base em elementos concretos uma vez que a abordagem policial 

ocorreu após investigação prévia e monitoramento pela polícia, bem 

como diante do comportamento suspeito dos recorrentes. A 

abordagem resultou na apreensão de drogas, confirmando as 

fundadas suspeitas dos policiais.  

5. A jurisprudência do STJ reconhece que as buscas pessoal e 

domiciliar podem ser realizadas com base em fundadas razões que 

indiquem a prática de crimes, sendo desnecessário o mandado 

judicial em situações de flagrante delito (art. 244 do CPP).  

6. A revisão dos elementos fáticos que levaram à validação da 

busca pela instância de origem encontra óbice na Súmula n. 

7/STJ, que impede o reexame de provas no recurso especial.  

7. A condenação pelo delito de tráfico encontra-se fundamentada na 

prova dos autos, em especial, na confissão do réu na fase 

inquisitorial e nos depoimentos dos policiais, que flagraram o 

recorrente na posse de 504,1g de maconha, além de balança de 

precisão e papel filme, sendo que a pretendida revisão do julgado, 

com vistas à absolvição, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, não 

havendo, assim, cogitar em desclassificação para uso.  

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.” 

(Recurso Especial nº 2165947 – GO, Relatora Ministra Daniela 

Teixeira, Data de julgamento 18.02.2025, DJEN  25.02.2025) 

 

“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 

RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA 

DA PENA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE POR INDULTO. 

INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO IMPROVIDO.  

I. Caso em exame  

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em 

parte do recurso especial, afastando a agravante da calamidade 

pública. A parte agravante sustenta que a reunião ocasional de 

agentes para a prática de um único delito não configura o crime de 

associação criminosa e alega inidoneidade na fundamentação 

utilizada para negativar as circunstâncias judiciais.  
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2. A parte agravante postula pela fixação da pena-base do crime de 

associação criminosa no mínimo legal e de receptação em patamar 

não superior a 1/6. Ainda, requer a readequação do regime de 

cumprimento de pena, com observância da detração, para fixar o 

regime inicial aberto. Além disso, pleiteia o reconhecimento da 

extinção da punibilidade quanto ao crime de receptação, diante da 

concessão de indulto por meio do Decreto nº 11.302/22.  

II. Questão em discussão  

3. A questão em discussão consiste em saber se a reunião ocasional 

de agentes para a prática de um único delito configura o crime de 

associação criminosa e se a fundamentação utilizada para negativar 

circunstâncias judiciais no crime de associação criminosa é idônea. 

4. Outra questão em discussão é se a pena-base do crime de 

receptação deve ser fixada em patamar não superior a 1/6 e se há 

possibilidade de readequação do regime de cumprimento de pena, 

com observância da detração, para fixar o regime inicial aberto.  

5. Por fim, discute-se o reconhecimento da extinção da punibilidade 

quanto ao crime de receptação, diante da concessão de indulto por 

meio do Decreto nº 11.302/22.  

III. Razões de decidir  

6. A tese de extinção da punibilidade configura indevida inovação 

recursal em sede de agravo regimental, além de carecer de 

prequestionamento nas instâncias ordinárias, o que impede sua 

apreciação nesta Corte Superior.  

7. O Tribunal de origem demonstrou satisfatoriamente a 

estabilidade e a permanência necessárias para a configuração do 

delito de associação criminosa, com base em extenso acervo 

fáticoprobatório, o que impede a revisão nesta via especial, por 

força da Súmula 7 do STJ.  

8. A individualização da pena foi considerada adequada, pois o 

magistrado pode aplicar o incremento necessário para a devida 

repressão e prevenção do delito, não estando vinculado a uma 

fração específica para cada circunstância judicial.  

9. A posição de destaque na organização criminosa e o 

planejamento do delito foram considerados fundamentos idôneos 

para exasperar a pena-base, em consonância com a jurisprudência 

do STJ.  

IV. Dispositivo e tese  

10. Agravo improvido.  

Tese de julgamento: "1. A absolvição do acusado no delito de 

associação criminosa, quando demonstradas a estabilidade e a 

permanência, exige revolvimento fático-probatório. 2. A 

individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
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abstratamente cominados na lei, permitindo ao julgador atuar 

discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 

concreto."  

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; CP, art. 180, §1º; CP, 

art. 288.  

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.166.755/PI, 

Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

1/10/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.429.606/DF, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024; STJ, AgRg no AREsp 

2.580.493/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 7/5/2024; STJ, AREsp n. 2.416.835/AL, Rel. Min. 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024; STJ, AgRg 

no AREsp n. 2.568.140/DF, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 14/5/2024.” 

(AgRg no Recurso Especial nº 2164927 – SP, Relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Data de julgamento 12.03.2025, DJEN 20.03.2025) 

 

“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE 

DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ÓBICES 

MANTIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.   

I. Caso em exame   

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do 

agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta 

extensão, negou-lhe provimento.   

II. Questão em discussão   

2. As questões em discussão necessitam ultrapassar os óbices das 

Súmulas n. 284 do STF, 211 do STJ e 7 do STJ e consistem em saber 

se: (i) há de ser reconhecida a nulidade do depoimento prestado por 

testemunha e pela juntada dos laudos periciais após as alegações 

finais; (ii) o ora agravante deve ser absolvido dos delitos tipificados 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 e no art. 35, caput, da Lei n. 

11.343/06; iii) as causas de aumento capituladas no art. 40, III, IV 

e VI, da Lei n. 11.343/06 devem ser afastadas; e iv) a pena-base deve 

ser cominada no mínimo legal.  

III. Razões de decidir   

3. A aplicação da Súmula n. 284 do STF foi correta, pois o agravante 

não indicou os dispositivos de Lei Federal violados em relação às 

teses recursais de nulidade pela juntada dos laudos periciais após 

as alegações finais e de ilegalidade da exasperação da pena-base, 

configurando deficiência na fundamentação do recurso especial.   

4. A ausência de prequestionamento da questão referente à nulidade 

pela juntada dos laudos periciais após as alegações finais justifica 

a aplicação da Súmula n. 211 do STJ, impedindo a análise pelo STJ. 
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5. A validade do depoimento da testemunha foi mantida, pois não 

houve ofensa ao princípio da oralidade, e a consulta a documentos 

está autorizada pelo art. 204, parágrafo único, do CPP. Além disso, 

para divergir da conclusão do Tribunal de origem seria necessário 

o revolvimento dos fatos e provas, vedado conforme Súmula n. 7 do 

STJ.   

6. A Corte a quo consignou que restou evidenciado o liame 

subjetivo dos réus na prática do tráfico de drogas, ainda que não 

tenham sido apreendidos entorpecentes na posse de todos eles. 

Outrossim, reputou comprovado que o ora agravante e os demais 

corréus se associaram de forma estável e permanente para 

fomentar a atividade da traficância, razão pela qual manteve a 

condenação do acusado pelo delito tipificado no art. 35, caput, da 

Lei n. 11.343/06. Destarte, o pleito absolutório em relação aos 

crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico não pode 

ser acolhido sem o reexame do acervo fático-probatório, vedado 

pela Súmula n. 7 do STJ.   

7. As causas de aumento previstas no art. 40, III, IV e VI, da Lei 

n. 11.343/06 foram mantidas com base no conjunto probatório, 

não sendo possível o reexame dos fatos e provas nesta instância.   

IV. Dispositivo e tese   

8. Agravo regimental desprovido.   

Tese de julgamento: "1. A deficiência de fundamentação no recurso 

especial, sem indicação dos dispositivos legais violados, atrai a 

aplicação da Súmula n. 284 do STF. 2. A ausência de 

prequestionamento impede o conhecimento do recurso especial, 

conforme Súmula n. 211 do STJ. 3. O reexame de fatos e provas é 

vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ. 4. A 

caracterização do crime de tráfico de drogas prescinde da 

apreensão de droga em poder de cada um dos acusados, bastando a 

evidência do liame subjetivo entre os agentes. 5. A comprovação de 

que os réus se associaram de forma estável e permanente para 

fomentar a atividade da traficância impõe a sua condenação pelo 

delito tipificado no art. 35, caput, da Lei n. 11.343/06."   

  

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 204; Lei n. 11.343/06, 

arts. 33, 35 e 40.   

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, Súmula 7; 

STJ, Súmula 211.”  

(AgRg no Recurso Especial nº 2059739 – MG, Relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, data de julgamento 19.02.2025, DJEN 24.02.2025)  
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A respeito da revisão dosimétrica, a jurisprudência do 
Superior de Tribunal de Justiça assentou o entendimento que a individualização da pena 
é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo 
permitido ao julgador, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 
decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na 
dosimetria da pena.    

    
Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:    
  
“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

DOSIMETRIA DA PENA. REVISÃO DE CRITÉRIOS. AGRAVO 

IMPROVIDO.    

I. Caso em exame     

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra 

decisão monocrática que não conheceu do recurso especial, no qual 

se pretendia a elevação da pena-base do réu, a partir da 

negativação das circunstâncias do crime na primeira fase da 

dosimetria.    

II. Questão em discussão     

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a revisão 

aprofundada dos critérios adotados na dosimetria da pena, em sede 

de recurso especial, sem a demonstração de ilegalidade ou 

arbitrariedade manifesta.    

III. Razões de decidir     

3. A dosimetria da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 

abstratamente cominados na lei, permitindo ao julgador atuar 

discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 

concreto, após exame dos elementos do delito e em decisão 

motivada.    

4. Às Cortes Superiores é permitido apenas o controle da 

legalidade e da constitucionalidade na dosimetria, sendo 

inadmissível a revisão aprofundada dos critérios adotados na 

ausência de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.    

5. A revisão do contexto fático-probatório dos autos é vedada na 

via especial, conforme a Súmula 7 do STJ, que impede o reexame 

de provas.    
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IV. Dispositivo e tese     

6. Agravo improvido.”    

Tese de julgamento: "1. A dosimetria da pena é vinculada a 

parâmetros legais, permitindo discricionariedade ao julgador, 

sendo vedada a revisão aprofundada em recurso especial sem 

demonstração de ilegalidade manifesta. 2. A revisão do contexto 

fático-probatório é vedada na via especial, conforme a Súmula 7 do 

STJ".    

Dispositivos relevantes citados: Súmula 7 do STJ.Jurisprudência 

relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.968.026/GO, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22.03.2022; STJ, AgRg 

no AREsp 1.598.714/SE, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 23.06.2020.    

(AgRg no REsp n. 2.191.838/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 2/4/2025, DJEN de 8/4/2025.)    

 

Assim, a leitura do acórdão impugnado revela que o 
entendimento adotado, acerca da dosimetria, encontra-se em perfeita harmonia com a 
orientação pacificada das instâncias superiores, bem como não afronta os artigos dito 
violados, não ensejando acesso às vias excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 
83 do STJ “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. Nesse sentido:   

  
“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. 

QUANTUM DE AUMENTO PROPORCIONAL. ACÓRDÃO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  

1. A teor da jurisprudência desta Corte, a ponderação das 

circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética, 

em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 

exercício de discricionariedade vinculada, onde se deve observar 

não só os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, mas 

também o da suficiência da reprovação e da prevenção ao crime. 

Assim, faz parte do juízo discricionário do julgador indicar o 

aumento da pena em razão da existência de circunstância judicial 

desfavorável, não estando obrigado a seguir um critério 

matemático rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à 

adoção de alguma fração específica para cada circunstância 

judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, de 1/8 do intervalo entre 

as penas mínima e máxima, ou, até mesmo, outro valor. Tais 

frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas 

não se revestem de caráter obrigatório.  
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3. No caso em tela, o acréscimo da pena-base mostrou-se 

proporcional e razoável, considerando a apresentação de 

fundamentação idônea, suficiente e concreta para a valoração 

desfavorável de duas circunstâncias judiciais, o que nem sequer 

foi objeto de irresignação por parte da defesa, não havendo falar 

em aumento desproporcional.  

4. Agravo regimental improvido.”  

(AgRg no AREsp n. 2.284.634/DF, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 21/8/2023.)  

  

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS (305 KG DE MACONHA). CONDENAÇÃO. REVISÃO 

DA DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE. DOSIMETRIA 

DA PENA. ARTS. 59 E 68 DO CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-

BASE. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO 

MAGISTRADO. CRITÉRIOS DE 1/6, 1/8, TERMO MÉDIO, OU 

OUTRO PATAMAR COM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 

POSSIBILIDADE.  

Agravo regimental improvido.”  

(AgRg no HC n. 844.976/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)  

  

  

  

  

À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o recurso 
especial interposto.  

 
Publique-se.  

 
 

             Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

 

                          Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 
Segunda Vice-Presidente 
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